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Resumo  
 
Este relato é parte das ações do projeto de extensão da UEL, “Família, escola e 
universidade em parceria pelo desenvolvimento integralmente saudável da criança”, 
que apresenta os resultados de estudos realizados com grupos de professores de 
escolas públicas e centros de educação infantil filantrópicos da região norte do 
Paraná. Objetivando colaborar com o trabalho desses profissionais, uma das 
competências da área de didática, foram organizados espaços para reflexões sobre a 
sexualidade infanto-juvenil na perspectiva de defesa da saúde integral dessa faixa 
etária. As discussões orientaram-se em torno das preocupações com os danos que 
os Desreguladores Endócrinos, substâncias químicas sintéticas lançadas no meio 
ambiente e presentes em muitos produtos, podem causar nos sistemas imunológico 
e reprodutivo das futuras gerações, além da procura por respostas sobre o que 
poderia ser feito para minimizar esses prejuízos. Considerando as avaliações 
positivas dos participantes, propõem-se a ampliação das discussões por todos os 
profissionais da educação, um trabalho que pode contribuir com a busca por soluções 
de problemas de saúde e aprendizagem dos alunos.    
 
Palavras-chave: Desreguladores Endócrinos. Formação de professores. 
Sexualidade infanto-juvenil.  
 

Introdução 

A formação continuada de professores é um dos desafios históricos 

também relacionado com a área de didática se considerada a defesa que Comenius 
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fazia por uma escola que possibilitasse o conhecimento na sua dimensão mais ampla 

possível. Nesse contexto, o educador questionava: 

 

Por que, então, do mesmo modo como as oficinas preparam e distribuem os 

produtos fabricados, os templos a religião, os tribunais a justiça, também as 

escolas não devem preparar, purificar, multiplicar a luz do saber e distribuí-

las por todo o corpo da comunidade humana? (COMENIUS, 1997, p.86) 

 

Dos aspectos em comum entre as inquietações de Comenius e 

estudos atuais envolvendo a didática e a formação continuada de professores, 

destaca-se a importância da escola como um espaço privilegiado para uma educação 

emancipadora do cidadão. Publicações que discutem essa possibilidade apontam 

direta ou indiretamente para a necessidade de uma maior interação da universidade 

com a Educação Básica para que esse processo ganhe força (FUSARI, 1996; 

CANDAU; SACAVINO, 2000; SILVA; ARAÚJO, 2005; BRUM, 2016). 

A experiência aqui relatada desenvolveu-se numa perspectiva 

semelhante, entendendo que o envolvimento direto da universidade com a Educação 

Básica contribui para uma ação pedagógica com maiores probabilidades de 

resultados positivos. Mesmo sendo uma relação por vezes incompreendida e 

polêmica, os professores podem se beneficiar em suas práticas de ensino ao 

apropriarem-se de conteúdos de novas pesquisas. E a didática e outras áreas de 

formação de educadores da UEL tem contribuído nesse processo. Especificamente 

em relação à didática, 

 

O desafio reside em apresentar um projeto com disposição coletiva dos 

professores, que expresse o contexto e os desafios históricos que a disciplina 

tem a enfrentar para preparar os docentes de acordo com a realidade social 

em que está situada; um projeto que reavalie o alcance social, científico e 

cultural que envolva a educação básica, a escola como uma esfera pública 

de construção social e os professores como intelectuais transformadores da 

realidade. (OLIVEIRA, 2012, p.110) 

 

 O projeto de extensão acima citado orienta-se por esses 

pressupostos, dando sua contribuição para que profissionais de escolas públicas de 

Educação Básica tenham um espaço para sua formação continuada e 

compartilhamento de experiências afins. Nesses grupos o procedimento de estudo 
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dos textos aqui referenciados orientou-se pelas propostas de Severino (2000, p.47-

61), primando pelo rigor das análises “Textual, temática, interpretativa, 

problematização, e síntese pessoal”. A maioria dos encontros ocorreu nas horas de 

trabalho pedagógico dos professores. 

 Reunidos mensalmente pelo período de uma a duas horas, esses 

educadores refletiram sobre temas ligados ao desenvolvimento integralmente 

saudável de crianças e adolescentes. As discussões foram previamente agendadas 

para possibilitar aos envolvidos mais tempo para pesquisas. No contexto dessa 

dinâmica, em 2009, foi sugerido por participantes de um dos grupos que se estudasse 

sobre a educação em sexualidade infanto-juvenil e a relação desta com os 

Desreguladores Endócrinos. 

 Desreguladores Endócrinos (DE, do inglês “endocrine disruptor”) ou 

Interferentes Endócrinos, são substâncias químicas sintéticas persistentes lançadas 

no ambiente por meio de produtos como agrotóxicos e derivados de petróleo, seja por 

fazerem parte de sua composição ou por transformarem-se em DE através de outras 

reações químicas1. Eles são capazes de se acumular e permanecer por muitos anos 

no solo, no ar e na água, contaminando a cadeia alimentar e se ligando a receptores 

endócrinos de humanos e animais, alterando a síntese, a secreção e o metabolismo 

dos hormônios naturais. Portanto, essa ligação dos DE aos receptores de hormônios 

presentes nas células pode imitar, bloquear ou alterar a ação dos hormônios naturais, 

desorganizando o sistema endócrino e comprometendo a saúde e a sexualidade das 

pessoas, principalmente durante a gestação e as fases críticas do desenvolvimento 

(FONTENELE et al., 2010; DIAS, 2014).  

 A despeito de pesquisadores já terem demonstrado no passado vários 

efeitos nocivos de químicos que agem como DE em organismos vivos, esse tema 

passou a ser mais discutido a partir do trabalho da bióloga Theo Colborn e seu grupo, 

desde o final da década de 1970. Impulsionado pela importância da publicação do 

                                                 
1 Segundo Morais (2012), há duas classes de compostos que podem alterar o funcionamento do sistema endócrino: 

hormônios naturais (estrogênio, progesterona e testosterona), presentes em humanos e animais, e os 

fitoestrogênios, compostos de algumas plantas e da soja. A outra classe, discutida neste relato, são os hormônios 

sintéticos utilizados como contraceptivos e aditivos na alimentação animal, e os xenoestrogênios, produzidos para 

a utilização nas indústrias, na agricultura e para bens de consumo. Estão inclusos nesta categoria os pesticidas, 

aditivos plásticos (ftalatos), compostos de organoestanho, alquilfenóis, bifenilas policloradas, hidrocarbonetos 

policíclicos aromáticos, éteres difenílicos polibromados, subprodutos de processos industriais como dioxinas e 

furanos, entre muitos outros. O Etinilestradiol é o principal estrogênio sintético presente nos anticoncepcionais e 

aplicados em reposição hormonal. Ele é um dos interferentes endócrinos mais encontrados nas águas, pois é 

altamente estrogênico e resistente à biodegradação. 
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livro “O futuro roubado” (COLBORN; DUMANOSKI; MYERS, 1997), o Programa 

Internacional de Segurança Química (IPCS) passou a admitir que os DE são capazes 

de interferir no sistema endócrino humano e dos animais, causando alterações 

adversas e doenças no organismo intacto e/ou em sua prole (FONTENELE et al., 

2010).  

 Sem desconsiderar a gravidade desses fatos e a necessidade de que 

discussões pertinentes sejam ampliadas por outros projetos e pesquisas, esse relato 

apresenta sinteticamente a experiência dos referidos grupos de estudos com reflexões 

que relacionaram os DE com algumas desordens no desenvolvimento natural2 da 

sexualidade infanto-juvenil. 

 Este trabalho não ignora as polêmicas e complexidades a respeito da 

sexualidade humana nessa fase de desenvolvimento e os interesses econômicos e 

ideológicos envolvendo essas discussões (RUBIN, 2003; SENA, 2007; VERHOEVEN, 

2007; MANSANO, 2009; HÜNING; LUZ, 2011). O recorte aqui feito deve-se à limitação 

desta publicação, centrando a preocupação nos efeitos nocivos dos DE na saúde 

sexual. Espera-se que este relato contribua para reforçar a garantia do direito de todo 

cidadão de conhecer o tema em questão. Isso possibilita a escolha democrática de 

alterar ou não suas relações com o sistema de consumo e as ideologias político-

econômicas defensoras dos DE. Os resultados aqui apresentados apontam para a 

importância de os governos ampliarem os investimentos em pesquisas que promovam 

a saúde integral e a autonomia dos sujeitos, condições básicas para a aprendizagem.  

Interferências graves na saúde e na sexualidade infanto-juvenil  

 A saúde humana numa perspectiva integral, portanto incluindo uma 

sexualidade saudável, é conteúdo dos PCN dos Temas Transversais3. Esta 

publicação afirma que há “Inúmeros fatores determinantes da condição de saúde”, 

estando entre eles as fontes de água para consumo e a quantidade e qualidade dos 

alimentos (BRASIL, 1998, p.65-66). Embora o trabalho escolar orientado pelo 

documento seja importante para a formação básica de crianças e adolescentes, a 

                                                 
2 O termo “natural” é aqui utilizado com o entendimento de que os organismos vivos têm o potencial de se 

desenvolver de modo integralmente saudável se eles e as condições ambientais que os favorecem não sofrerem 

interferências humanas/sociais (CORREIA, 2001; COSTA; GARRAFA; OSELKA, 2013). 
3 Os PCN são os Parâmetros Curriculares Nacionais do Ministério da Educação. Conforme orientações desse 

órgão, eles devem ser trabalhados em meio aos conteúdos das disciplinas obrigatórias da Educação Básica. 
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relação entre alimentação e sexualidade não é discutida em seu conteúdo na 

perspectiva aqui apresentada, focando nos efeitos nocivos que os DE podem causar 

em seres humanos. Essa análise e avaliação aplicam-se também aos PCN de 

Orientação Sexual (BRASIL, 1997).  

 Registra-se que a elaboração e a publicação desses documentos e 

de outras obras de referência sobre sexualidade infanto-juvenil (SUPLICY, 1999; 

UNESCO, 2010), por exemplo, ocorreram décadas após iniciarem as pesquisas 

comprovadoras dos malefícios causados pelos DE à saúde e à sexualidade humana, 

e ao meio ambiente como um todo.  

 Rachel Carson, com o livro “Primavera Silenciosa”, em 1962, chamou 

a atenção do mundo e da comunidade científica para problemas criados para a vida 

selvagem por causa dessas contaminações. Porém foi na década de 1990 que a 

preocupação com microcontaminantes emergentes, principalmente os DE, cresceu 

rapidamente. Entre outras pesquisas, foi divulgado o trabalho de cientistas ingleses 

que demonstrava um aumento nos níveis da proteína responsável pela produção de 

ovos (vitelogenina-VTG) em peixes machos capturados próximos a pontos de 

lançamento de efluentes em estações de tratamento de esgotos (TYLER et al., 1998 

apud DIAS, 2014). Fatos como esse contribuíram para que Colborn e seus 

colaboradores passassem a contar com outras vozes na defesa da saúde e da 

sexualidade das futuras gerações. 

 A pesquisadora e sua equipe descobriram que, entre as décadas de 

1940 e 1982, a fabricação de materiais sintéticos aumentou por volta de trezentas e 

cinquenta vezes, tendo sido despejados bilhões de quilos desses produtos no 

ambiente até aquele momento, expondo seres humanos e animais a moléculas 

químicas nocivas antes desconhecidas (COLBORN, DUMANOSKI, MYERS, 1997, 

p.162).  

 Além dos estudos apresentados, outras pesquisas confirmam a ação 

desses químicos desorganizadores do sistema hormonal gerando doenças e 

desordens orgânicas, tais como: câncer e tumores em diversos órgãos, diminuição na 

produção de espermatozoides e criptorquídia (testículos fora da bolsa escrotal ou 

deformações relacionadas), alterações nos órgãos sexuais masculinos e femininos 

(meninos sem pênis, meninas sem útero e/ou ovário, entre outras), dificuldade de 

identificação com o sexo biológico, disfunções cerebrais, hiperatividade e déficit de 
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atenção. Também foram encontradas alterações na memória, nas habilidades 

motoras e na formação craniana de bebês, além de diminuição nos níveis de QI 

(COLBORN; DUMANOSKI; MYERS, 1997, p. 61-67, 138-139, 213-221, 262-265; 

BILA; DEZOTTI, 2007, p.662-663; DIAS, 2014, p.35-37). 

 Há outros estudos que discutem a interferência na sexualidade 

infanto-juvenil causada por esses hormônios químicos sintéticos que agem como se 

fossem hormônios naturais. Fontenele et al. (2010), por exemplo, apresentam 

pesquisas relacionando o consumo e a utilização de produtos à base de ftalatos (um 

dos grupos de DE presentes em produtos de higiene pessoal, cosméticos e tintas, 

entre outros) à sua ação antiandrogênica, alterações urogenitais em fetos masculinos, 

e diminuição dos níveis de testosterona em bebês masculinos.  

 Estudos como esse demonstram a ação dos DE na ocorrência de 

malformações em espermatozoides, formação de micro pênis e/ou curvatura 

exagerada desse, deformações no canal da uretra, endometriose, puberdade precoce, 

aborto, infertilidade etc. (OLIVEIRA, 2008). Esses autores também apresentam 

publicações indicando ser a exposição aos xenoestrógenos na vida intrauterina, 

durante a infância ou adolescência, um dos causadores do aumento dos casos de 

câncer de mama e puberdade precoce ou acelerada (SANTAMARTA, 2001; 

OLIVEIRA, 2008).  

 Em levantamento bibliográfico sobre o tema, referente ao período de 

1990 a 2010, Guimarães e Asmus (2010) manifestam preocupações semelhantes e 

fazem outras referências às ações nocivas dos DE para a sexualidade infanto-juvenil, 

o que é corroborado também por Valadares e Pfeilsticker (2012). Matias, Romano e 

Romano (2014) trazem mais algumas importantes contribuições para essa discussão, 

incluindo o alerta sobre os perigos para o sistema hormonal com a utilização de 

nanopartículas de sais prata em produtos de higiene. 

 Vários autores, desde Colborn e sua equipe, manifestaram descrença 

na possibilidade de as indústrias produtoras e consumidoras de produtos contendo 

DE abrirem mão de seus interesses econômicos em favor da saúde das pessoas. 

Quando alguma ação contra essas empresas ou seus produtos ganha repercussão 

popular, as discussões promovidas pela grande mídia são direcionadas apenas para 

temas relacionados ao câncer ou anomalias mais grosseiras (HOSHINO; PACKER, 

2011; RIVERO-WENDT, 2013). Isso desvia a atenção do grande público para o fato 
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de que quantidades mínimas de DE podem interferir no desenvolvimento 

saudável/natural de embriões humanos e de animais. 

 Talvez o leitor esteja se perguntando como governos e órgãos que 

deveriam defender a saúde humana agem em relação a esse descaso das indústrias 

químicas pela integridade das futuras gerações. Infelizmente, apenas ações paliativas 

vêm sendo tomadas, e isso somente depois de muita mobilização popular. Daí a 

importância de os professores envolverem-se com o tema e defenderem o direito dos 

alunos de aprender sem interferências dos DE em seu organismo. 

 

Resultados e discussões 

 Para iniciar as discussões sobre os resultados da experiência nos 

grupos de estudos, faz-se referência ao trabalho de Carmo (2013). Ele é aqui citado 

como um exemplo de reportagem de repercussão popular abordando o crescimento 

do número de crianças com disforia de gênero nas últimas décadas. Sobre esse 

conteúdo e temas afins, os grupos não encontraram referências aos DE nas 

publicações. Os poucos materiais editados que problematizaram esses fatos se 

limitaram a informar que as pesquisas são “inconclusivas” para explicar 

comportamentos relacionados com a falta de sintonia entre o sexo biológico e a 

“orientação” ou “desejo sexual” de crianças e adolescentes. 

 Entretanto, membros de alguns desses grupos formularam uma 

compreensão diferente a respeito dessas informações, e a compartilharam com os 

demais. O conteúdo apresentado resumidamente a seguir resultou das reflexões 

proporcionadas pelo conhecimento sobre as ações dos DE aqui expostas, focadas na 

preocupação com as desordens provocadas por esses químicos na sexualidade 

infanto-juvenil. Durante as discussões tomou-se todo o cuidado para que se 

respeitasse a orientação sexual de todo cidadão esclarecido e capaz (FOUCAULT, 

2007). As reflexões foram ao encontro de considerações feitas pelos estudiosos dos 

DE aqui citados, apontando para os sofrimentos causados por essas desordens em 

todas as áreas, incluindo a aprendizagem escolar. 

O fato de pesquisas específicas em humanos serem consideradas 

inconclusivas não significa que os DE não sejam nocivos para a sexualidade 

infanto-juvenil.  
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 Se praticamente tudo o que a ciência descobre envolvendo 

experimentos com animais mamíferos vale para os humanos, esse princípio deveria 

ser aplicado também para os DE. Um dos consensos entre as pesquisas com esses 

animais é a constatação de que os DE presentes na alimentação ou água potável em 

quantidades mínimas afetam a formação dos órgãos e o comportamento sexual, 

principalmente nos filhotes em gestação (quando estão mais sensíveis aos efeitos 

desses químicos) e posteriormente em suas fases de amamentação e reprodução. No 

ser humano, por estar no topo da cadeia alimentar, o acúmulo dos diferentes DE em 

seu organismo potencializa os efeitos nocivos nessas fases.  

 Ainda que se aceitasse a tese dos defensores dos DE sobre a 

inconclusividade dos estudos em humanos, entende-se, assim como os cientistas aqui 

referenciados, que o princípio da prevenção deve sempre ser adotado em casos de 

dúvidas, pois trata-se da integridade das futuras gerações (PESSANHA; WILKINSON, 

2005). E isso sem falar na aparente influência econômica, política e ideológica que 

corporações químicas passaram a ter no mundo todo a partir da Segunda Guerra 

Mundial (HOSHINO; PACKER, 2011; TENDLER, 2011). Portanto, visto que não há 

estudos consistentes, longitudinais e confiáveis sobre a suposta segurança de 

produtos contendo DE, os alunos da Educação Básica deveriam ser protegidos 

desses químicos. 

A falta de sintonia entre o sexo biológico e a “orientação sexual” de crianças e 

adolescentes não deveria ser tratada como algo “normal”4.  

 Considerando que o Estatuto da Criança e do Adolescente 

responsabiliza a família e o Estado pela proteção e educação desses cidadãos em 

desenvolvimento (BRASIL, 1990), e que, conforme essa lei, eles devem ser 

priorizados em sua saúde integral, a respectiva falta de sintonia deveria ser 

problematizada. Defender esse posicionamento poderia resultar, entre outras ações, 

em garantir: uma alimentação e um meio ambiente livre dos DE; informação a todos 

a respeito desses químicos e sobre como evitá-los ou minimizar seus efeitos nocivos 

no cotidiano; e, a quem desejar, o direito de ter seu sistema hormonal descontaminado 

dos DE.  

                                                 
4 Entenda-se como “normal” a ideia popularmente difundida de que não há qualquer tipo de problema nessa falta 

de sintonia, informação que precisaria ser problematizada se considerada a ação dos DE na sexualidade infanto-

juvenil. 
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 Os grupos identificaram como sendo um movimento positivo nessa 

direção (pelo menos para crianças pequenas), a decisão de algumas prefeituras 

brasileiras de substituir alimentos industrializados por alimentos orgânicos na 

merenda escolar. Mas isso não isenta a família de fiscalizar esse processo e fazer a 

sua parte em casa. 

Documentos oficiais e publicações de especialistas em sexualidade infanto-

juvenil não deveriam ser a palavra final sobre assuntos da área. 

 Os grupos de estudos não identificaram o motivo das principais 

publicações na área da sexualidade infanto-juvenil da contemporaneidade não 

fazerem referências aos DE. Em alguns casos de análises de publicações mais 

recentes, houve estranhamento dos participantes com o fato desses materiais não 

contemplarem essa discussão, a exemplo do documento da UNESCO (2010).  

 Neste relato faltaria espaço para abordar outras preocupações 

apontadas pelos grupos quanto a isso. Sem querer afirmar que os autores dessas 

obras omitiram propositalmente informações relacionadas aos DE, uma das 

discussões repetidas nos grupos foi quanto ao perigo de se atribuir status de “verdade 

científica” a pesquisas tendenciosas na área da sexualidade infanto-juvenil, como 

ocorreu com os “Relatórios Kinsey” (SENA, 2007). A partir dessas análises, os grupos 

possibilitaram que profissionais das escolas elaborassem juntamente com familiares 

conteúdos relacionados à educação em sexualidade que priorizem a saúde integral 

dos alunos, ou seja, considerando também os DE nas discussões. 

Movimentos em defesa dos direitos sexuais de crianças e adolescentes 

deveriam incluir em suas discussões os efeitos nocivos dos DE.  

 Sem desvalorizar qualquer tipo de atividade em defesa de temas que 

vêm sendo relacionados aos Direitos Humanos, alguns grupos de estudos alertaram 

a necessidade de indicar a inclusão do assunto aqui discutido no trabalho dos 

respectivos movimentos. Considerando a gravidade dos problemas gerados para a 

saúde sexual dessas faixas etárias com os DE, acredita-se que não haverá motivos 

para que isso não ocorra, pois o objetivo maior de qualquer organização social ou 

projeto deve ser o de promover o desenvolvimento integralmente saudável desses 

cidadãos. 

Profissionais da Educação Básica e familiares precisam incluir urgentemente, 

em seu envolvimento diário com crianças e adolescentes, ações contra os DE.  
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 Os participantes dos grupos chegaram à conclusão unânime de que 

é inadmissível a indiferença diante da incontestável ação nociva dos DE para as 

futuras gerações, principalmente por serem os responsáveis por esses jovens. Várias 

propostas foram colocadas, algumas com o potencial de resultados imediatos, e 

outras exigindo ações mais complexas. Seguem alguns exemplos. 

 Reduzir ao máximo o consumo de produtos industrializados, 

especialmente os alimentícios. Embora seja uma mudança de comportamento difícil, 

essa proposta foi considerada extremamente necessária. Recomendou-se o início 

dessa prática com a eliminação de alimentos supérfluos, como refrigerantes e outros 

sucos artificiais, ou biscoitos recheados. Em paralelo a isso, cultivar em casa (em 

vasos), no quintal ou em outros espaços, canteiros com temperos, hortaliças etc. 

Devido aos altos preços da maioria dos produtos orgânicos, que tendem a reduzir se 

o aumento da produção for subsidiado pelos governos, também é positivo estimular 

as hortas comunitárias, agricultura familiar, e o trabalho de pequenos produtores 

agropecuários dispostos a realizarem parcerias com consumidores de orgânicos. 

 Formar hortas e pomares orgânicos nos espaços escolares, uma 

experiência bem sucedida em algumas cidades francesas. Além de ser um estímulo 

a mais para a mudança na mentalidade de consumo das futuras gerações, pode 

também ser aproveitada para elaboração de conteúdos e estratégias de ensino e 

aprendizagem. Produzir materiais de higiene e limpeza orgânicos com os mesmos 

objetivos. 

 Pressionar prefeituras e câmaras de vereadores para criar ou 

fortalecer programas de incentivo à produção de alimentos e produtos de limpeza e 

higiene orgânicos. A merenda escolar, por exemplo, é um importante instrumento para 

essas necessárias mudanças. 

 Organizar campanhas de pressão popular junto a órgãos de controle 

e fiscalização da produção de alimentos para que as empresas sejam claras nos 

rótulos das embalagens sobre a composição química de seus produtos. Exigir o 

aumento da fiscalização nessas áreas, atentando para que o argumento dos 

defensores dos DE do “sigilo industrial” não seja utilizado em detrimento da garantia 

da saúde humana.  

 Exigir das empresas públicas ou privadas de tratamento ou 

distribuição de água para consumo humano e para agropecuária uma melhor 
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qualidade de seu trabalho. Há pesquisas que apresentam técnicas de eliminação e 

controle da presença de DE ou metais pesados na água (CASTRO, 2010; MORAIS, 

2012). Para o argumento sobre os altos custos desses processos vale a mesma 

justificativa exposta acima. 

 Organizar grupos para estudar, classificar e publicar listas de produtos 

alimentícios, de higiene e de limpeza contendo DE, e propor campanhas de redução 

ou eliminação do seu consumo. Isso se aplica também para a utilização exagerada de 

produtos à base de hormônios, e medicamentos, principalmente antibióticos, anti-

inflamatórios e analgésicos. Nesse contexto, deve-se problematizar o descarte desses 

produtos no meio ambiente, e denunciar a distribuição de anticoncepcionais em 

postos de saúde para crianças a partir de dez anos de idade (BRASIL, 2009). 

Considerações Finais 

 Este texto relatou experiências de um projeto de extensão com grupos 

de professores da Educação Básica na discussão sobre a sexualidade infanto-juvenil, 

relacionando preocupações com os efeitos nocivos dos DE no organismo humano. A 

partir desses conhecimentos, os grupos encaminharam propostas visando contribuir 

para o desenvolvimento integralmente saudável de seus alunos, processo ligado ao 

aprimorando da aprendizagem. Entende-se que ações dessa natureza dizem respeito 

às áreas de formação inicial e continuada de educadores, incluindo a didática. 

 As sugestões e ações ocorreram no sentido de não depender apenas 

de informações dos documentos e publicações sobre educação em sexualidade 

infanto-juvenil disponíveis na/para escolas, mas elaborar outros conteúdos livres de 

influências religiosas, políticas, econômicas e ideológicas.  

 Ciente da complexidade das propostas aqui apresentadas, conclama-

se os profissionais da Educação Básica ao engajamento imediato em ações com 

objetivos afins. As relações nocivas entre sexualidade infanto-juvenil e DE precisam 

se constituir como tema norteador na busca por soluções de muitos problemas atuais 

pertinentes à saúde e aprendizagem dos alunos brasileiros. 

 No bojo dessas ações, atividades relacionadas às aqui apresentadas 

poderão contribuir para fortalecer a relação universidade e escola, e com a necessária 

formação continuada de educadores, sejam esses os professores ou demais 

responsáveis por crianças e adolescentes.   



 

 

916 

 

 

 

REFERÊNCIAS 

BILA, Daniele M.; DEZOTTI, Márcia. Desreguladores endócrinos no meio ambiente: 
efeitos e consequências. Revista Química Nova, v. 30, n. 3, p.651-666. 2007. 
Disponível em: <http://www.scielo.br/pdf/qn/v30n3/26.pdf> Acesso em: 06 jan. 2015.  
 
BRASIL. PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA. Casa Civil. Subchefia para Assuntos 
Jurídicos. Lei nº. 8069, de 13 de julho de 1990. Estatuto da Criança e do 
Adolescente. Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8069.htm> 
Acesso em: 03 maio 2013.  
 
_______. SECRETARIA DE EDUCAÇÃO FUNDAMENTAL. Parâmetros 
curriculares nacionais: pluralidade cultural, orientação sexual. Brasília: MEC/SEF, 
1997. Disponível em: <http://portal.mec.gov.br/seb/arquivos/pdf/livro101.pdf> Acesso 
em: 02 maio 2013.  
 
_______. SECRETARIA DE EDUCAÇÃO FUNDAMENTAL. Parâmetros 
Curriculares Nacionais: primeiro e segundo ciclos: saúde. Brasília: MEC/SEF, 
1998. Disponível em: <http://portal.mec.gov.br/seb/arquivos/pdf/livro092.pdf > 
Acesso em: 04 mar. 2014. 
 
_______. MINISTÉRIO DA SAÚDE. SUS. Caderneta de saúde do adolescente. 
2009. Disponível em: 
<http://portal.saude.gov.br/portal/arquivos/pdf/cardeneta_meninas.pdf> Acesso em: 
13 jul. 2013.  
 
BRUM, Maria L.T. Repensando a formação continuada de professores. Revista 
Gestão Universitária. Ed. 22/09/2016. Disponível em < 

http://www.gestaouniversitaria.com.br/artigos/repensando-a-formacao-continuada-
de-professores > Acesso em: 22 set. 2016 
 
CANDAU,  Vera M.; SACAVINO,  Susana. (orgs.)  Educar em Direitos Humanos: 
construir democracia. Rio de Janeiro: DP&A, 2000. 
 
CARMO, Márcia. Criança argentina ganha direito a modificar sexo em documentos. 
Reportagem da BBC Brasil publicada em 28/09/2013. Disponível em: 
<http://www.bbc.com/portuguese/noticias/2013/09/130927_transgenero_argentina_m
c_cc.shtml> Acesso em: 12 mar. 2014. 
 
CASTRO, Carmem M.B. Ocorrência de desreguladores endócrinos em cultura 
de milho irrigada com efluentes urbanos tratados. 2010. Tese. Doutorado em 
recursos hídricos e saneamento ambiental. UFRGS. Disponível em: 
<http://www.bibliotecadigital.ufrgs.br/da.php?nrb=000762819&loc=2011&l=1e32f972
33557b97> Acesso em: 12 set. 2013.  
 



 

 

917 

 

COLBORN, Theo; DUMANOSKI, Dianne; MYERS, John Peterson. O futuro 
roubado: estaremos ameaçando a nossa fertilidade, nossa inteligência e nossa 
sobrevivência? –Uma história científica de mistério... Trad. Claudia Buchweitz. Porto 
Alegre: L&PM, 1997.  
 
COMENIUS, 1592-1670. Didática magna. Trad. Ivone C. Benedetti. São Paulo: 
Martins Fontes, 1997. 
 
CORREIA, Marilena C.D.V. Ética e reprodução assistida: a medicalização do desejo 
de filhos. Revista Bioética. v.9, nº.2, 2001. Disponível em: 
<http://revistabioetica.cfm.org.br/index.php/revista_bioetica/article/view/246/246> 
Acesso em: 16 ago. 2013.  
 
COSTA, Sérgio I.F.; GARRAFA, Volnei; OSELKA, Gabriel. A Bioética no século 
XXI. Disponível em: 
<http://www.portalmedico.org.br/biblioteca_virtual/bioetica/ParteVposfacio.htm> 
Acesso em: 07 ago. 2013. 
 
DIAS, Raissa V. A.. Avaliação da ocorrência de microcontaminantes 
emergentes em sistemas de abastecimento de água e da atividade estrogênica 
do estinilestradiol. 2014. Dissertação (mestrado em saneamento, meio ambiente e 
recursos hídricos) UFMG, Escola de Engenharia. Disponível em: 
<http://www.smarh.eng.ufmg.br/defesas/1089M.PDF> Acesso em: 12 fev. 2015. 
 
FONTENELE, Eveline G.P. et al. Contaminantes ambientais e os interferentes 
endócrinos. Arquivos Brasileiros de Endocrinologia & Metabologia. São Paulo, 
v. 54, n. 1, 2010. Disponível em: 
<http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S0004-
27302010000100003> Acesso em: 02 abr. 2014. 
 
FOUCAULT, Michel. História da sexualidade I: a vontade de saber. Trad. Maria 
T.C. Albuquerque e J.A.Guilhon Albuquerque. 18ª ed. Rio de Janeiro: Graal, 2007.  
 
FUSARI, José C. A Formação Continuada de Professores no Cotidiano da Escola 
Fundamental. Centro de Referência em Educação Mário Covas. Séria Ideias, nº. 
12. 1996. Disponível em < http://www.crmariocovas.sp.gov.br/pdf/ideias_12_p025-
034_c.pdf > Acesso em: 15 set. 2016. 
 
GUIMARÃES, Raphael M.; ASMUS, Carmen Ildes R.F. Desreguladores endócrinos e 
efeitos reprodutores em adolescentes. Cadernos Saúde Coletiva, 2010, Rio de 
Janeiro, v. 18, n.2, p. 203-208. Disponível em: <iesc ufrj br cadernos images csc 
2010 CSCv18n2 203-208 pdf > Acesso em: 12 ago. 2013. 
 
HOSHINO Thiago A.P.; PACKER Larissa A. “Nuvens de radiação, mares de 
transgênicos”. Entrevista com Magda Zanoni, em 19 de abril de 2011. Revista da 
Faculdade de Direito. UFPR, Curitiba, n.53, p. 165-174, 2011. Disponível em: 
<http://ojs.c3sl.ufpr.br/ojs/index.php/direito/article/view/30769/19877> Acesso em: 12 
fev. 2015. 
 



 

 

918 

 

HÜNING, Simone M.; LUZ, Valeska C. M. Uma caderneta que produz ‘saúde’ e 
‘adolescentes’. Arquivos Brasileiros de Psicologia. Rio de Janeiro, v.63, n.3, p.2-
15, 2011. Disponível em: 
<seer.psicologia.ufrj.br/index.php/abp/article/download/736/643> Acesso em 12 ago. 
2013. 
 
MANSANO, Sonia R.V. Sorria, você está sendo controlado: resistência e poder na 
sociedade de controle. São Paulo: Summus, 2009.  
 
MARINHO, Zacarias. Um ataque em revista: quem salva a educação brasileira? 
Revista Espaço Acadêmico. UEM. n.99, Ago.2009, Ano IX. Disponível em 
<http://www.periodicos.uem.br/ojs/index.php/EspacoAcademico/article/viewFile/7003
/4447> Acesso em: 19 set. 2016. 

MATHIAS, Francielle T.; ROMANO, Marco A.; ROMANO, Renata M. Avaliação dos 
Efeitos Toxicológicos e Ambientais de Nanopartículas de Sais de Prata. Revista de 
Ciências Farmacêuticas Básica e Aplicada. 2014, v.35, n.2, p.187-193. Disponível 
em: <http://serv-
bib.fcfar.unesp.br/seer/index.php/Cien_Farm/article/viewFile/2933/2933> Acesso em: 
12 fev. 2015. 

MORAIS, Ruiter L. Remoção de hormônios sexuais sintéticos por carbonização 
hidrotermal e por fungos de decomposição branca. 2012. Dissertação 
(Mestrado) UFG, Escola de Engenharia Civil. Disponível em: 
<http://repositorio.bc.ufg.br/tede/bitstream/tede/4271/5/Disserta%C3%A7%C3%A3o
%20-%20Ruiter%20Lima%20Morais%20-%202012.pdf> Acesso em: 12 fev. 2015.  

OLIVEIRA. Claudia C. A didática na Universidade Estadual de Londrina. In: ABBUD, 
Maria Luiza M. [et al.] 50 anos da pedagogia: da Faculdade de Filosofia Ciências e 
Letras de Londrina, à Universidade Estadual de Londrina. Londrina: UEL, 2012. 
 
OLIVEIRA, Danielle P., et al. Exposição ambiental a desreguladores endócrinos: 
alterações na homeostase dos hormônios esteroidais e tireoideanos. Revista 
Brasileira de Toxicologia. v.21, n.1, p.1-8, 2008. Disponível em: 
<http://www.sbtox.org.br/Revista_SBTox/V21[1]2008/V21%20Pag%2001-08.pdf> 
Acesso em: 12 fev. 2014. 

PESSANHA, Lavínia; WILKINSON, John. Transgênicos, recursos genéticos e 
segurança alimentar: o que está em jogo nos debates? Campinas, SP: Armazém 
do Ipê (Autores Associados), 2005. 

RIVERO-WENDT, Carla L.G. Avaliação toxicológica do hormônio 17-alfa-
metiltestosterona em espécies aquáticas. 2013. Tese. Programa de Pós-
Graduação em Patologia Molecular- Faculdade de Medicina- UNB, 2013. Disponível 
em: 
<http://repositorio.unb.br/bitstream/10482/14661/1/2013_CarlaLeticiaGedielRiveroW
endt.pdf > Acesso em: 12 jun. 2014. 



 

 

919 

 

RUBIN, Gayle. Pensando o sexo: notas para uma teoria radical das políticas da 
sexualidade. Trad. Felipe B.M. Fernandes, Rev. Miriam P. Grossi. Cadernos Pagu. 
Campinas: Núcleo de Estudos de Gênero Pagu, n. 21, p.1-88, 2003. Disponível em: 
<http://www.miriamgrossi.cfh.prof.ufsc.br/pdf/gaylerubin.pdf> Acesso em: 08 maio 
2013.  

SANTAMARTA, José. A ameaça dos disruptores endócrinos. Revista Agroecologia 
e Desenvolvimento Rural Sustentável. Porto Alegre, v.2, n.3, jul./set.2001. 
Disponível em: 
<http://pvnocampo.com/agroecologia/a_ameaca_dos_disruptores_endogenos.pdf> 
Acesso em: 12 ago. 2013. 

SENA, Tito. Os relatórios Kinsey, Masters & Johnson, Hite: as sexualidades 
estatísticas em uma perspectiva das ciências humanas. 2007. Tese. Doutorado em 
Ciências Humanas. Centro Filosofia Ciências Humanas- UFSC. Florianópolis, SC.  

 

SEVERINO, Antônio J. Metodologia do Trabalho Científico. 21ª. ed. São Paulo, 
Cortez: 2000 

SILVA, Everson M.A.; ARAÚJO, Clarissa M. Reflexão em Paulo Freire: uma 
contribuição para a formação continuada de professores. In: V Colóquio 
Internacional Paulo Freire. Recife, 19-22 set. 2005. Disponível em 
<http://docplayer.com.br/15779200-Reflexao-em-paulo-freire-uma-contribuicao-para-
a-formacao-continuada-de-professores.html> Acesso em 12 set. 2016. 

SUPLICY, Marta. Conversando sobre sexo. 20ª ed. atualizada. Petrópolis: Vozes, 
1999.  

UNESCO. Orientação técnica Internacional sobre educação em sexualidade: 
uma abordagem baseada em evidências para escolas, professores e educadores 
em saúde. Julho de 2010. Disponível em: 
<http://unesdoc.unesco.org/images/0018/001832/183281por.pdf> Acesso em: 15 
ago. 2014.  

VALADARES, Luciana P.; PFEILSTICKER, Alessandra C.V. Desreguladores 
endócrinos e desenvolvimento puberal humano. Revista da Associação Médica de 
Brasília. 2012, v. 49 n.3, p.189-194. Disponível em: 
<http://www.ambr.org.br/desreguladores-endocrinos-e-desenvolvimento-puberal-
humano/> Acesso em: 07 mar. 2014. 

VERHOEVEN, Suheyla F. M.. Um olhar crítico sobre o ativismo pedófilo. Revista da 
Faculdade de Direito de Campos. Rio de Janeiro. Ano VIII, n. 10, p.547-569, jun. 
2007. Disponível em: 
<http://fdc.br/Arquivos/Mestrado/Revistas/Revista10/Discente/SuheylaFonseca.pdf> 
Acesso em: 12 jun. 2013.  

 


